
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.407 - RJ (2014/0000982-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALESSANDRA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO 
OBRIGATÓRIO. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.289/1996. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Conforme a Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, “é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos”. 
2. Segundo o art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, inaplicável às entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do pagamento das custas 
conferida aos entes públicos relacionados no caput do mesmo artigo. 
3. Entendimento reafirmado no julgamento do REsp.1.338.247/RS, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).  
4. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor da causa, 
devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.407 - RJ (2014/0000982-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALESSANDRA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento a Agravo em Recurso Especial.

O agravante sustenta, em síntese, que não se pode "recusar, hodiernamente, a 

isenção de custas aos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas" (fl. 139).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.407 - RJ (2014/0000982-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2014.

A irresignação não merece acolhida.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a falta da demonstração 

do preparo (porte de remessa e retorno dos autos e das custas do apelo especial), ou sua 

irregularidade, conduz à pena de deserção. 

Aplica-se, na espécie, a Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para 

o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos".

A isenção de custas conferida aos entes públicos prevista no artigo 4º, caput, 

da Lei 9.289/1996 não se estende aos conselhos de fiscalização profissional. Tal orientação foi 

reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial 1.338.247/RS pelo rito 

dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

1. O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos 
previstos no art. 4º, caput, da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de 
Fiscalização Profissional.

2. Inteligência do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, e dos 
arts. 3º, 4º e 5º da Lei 11.636/2007, cujo caráter especial implica sua prevalência 
sobre os arts. 27 e 511 do CPC, e o art. 39 da Lei 6.830/1980.

3. Não se conhece de Recurso Especial quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 83/STJ).

4. Recurso Especial não conhecido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(REsp 1338247/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012).
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O agravante insiste em discutir tese pacificada sob a sistemática do art. 543-C 

do CPC, razão pela qual deve ser aplicada a sanção prevista no art. 557, § 2°, do CPC.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental e, na forma do 

art. 557, § 2º, do CPC, fixo multa de 10% do valor da causa, devidamente atualizado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0000982-4 AREsp 458.407 / RJ

Números Origem:  00139613020114020000  139613020114020000  201102010139612  20110201013961220529  
201151015184609

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALESSANDRA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Anuidades OAB

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALESSANDRA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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